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29/03/2021

 

Institui a “Semana da Agricultura e Sustentabilidade” no Estado do
Ceará, e dá outras providências.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

Artigo 1º – Fica instituído a “Semana da agricultura e sustentabilidade”, no Estado do Ceará, a ser
comemorado anualmente, na última semana do mês de julho, em que seja incluso a data em alusão ao Dia
do Agricultor que é nacionalmente comemorado no dia 28 de julho.

Artigo 2º – A “Semana da Agricultura e Sustentabilidade” terá como objetivo principal, a mobilização
deste segmento, para a troca de técnicas e de conhecimentos da agricultura sustentável e beneficiar a
categoria dos agricultores.

Artigo 3º – São prioridades para a “Semana da Agricultura e Sustentabilidade” a valorização do homem
no campo que faz da agricultura sua ocupação principal, e que propicia ao mundo a possibilidade de
contar com aquele que prepara a terra, semeia, cuida, colhe e vende a base alimentar nas grandes cidades.

Artigo 4º – O Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes, poderá regulamentar a
programação a ser desenvolvida durante a última semana do mês de julho (incluso o dia 28 de julho),
instituída por esta lei como palestras, seminários, rodas de conversas, campanhas educativas em redes
sociais, cursos técnicos e em outros meios de comunicação, promovendo todas as ações de
reconhecimento aos nossos agricultores locais da zona urbana e rural.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

NIZO COSTA

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

A agricultura é o conjunto de técnicas concebidas para cultivas a terra a fim de obter produtos dela. Os
produtos da agricultura são primariamente os alimentos, contudo, com os avanços nas técnicas e na
tecnologia, a agricultura tem servido cada vez mais ao fornecimento de gêneros para a produção de fibras,
energia, matéria-prima para roupas, combustível, construção, medicamentos, ferramentas, ornamentação
e inúmeras outras finalidades.

Ser sustentável é essencial para a preservação do meio ambiente, com ações de defesa dos recursos
naturais para que não se esgotem, podendo ser utilizados por operações futuras. A prática de
sustentabilidade no agronegócio é aumentar a produção de alimentos e melhorar a segurança alimentar,
adotando práticas responsáveis e que respeitem o meio ambiente. A agricultura sustentável é a união entre
as boas práticas de sustentabilidade (bom uso dos recursos) com as do agronegócio, permitindo que o
meio ambiente seja respeitado, ao mesmo tempo em que sua atividade econômica siga podendo se
desenvolver de forma viável e promissora, buscando o equilíbrio entre a natureza e a produção.

Contudo, a presente proposta, tem como finalidade prestigiar, reconhecer e valorizar aqueles que muitas
vezes se submetem ao trabalho intenso sob o sol escaldante. E também, proporcionando-lhes um
momento para estabelecer contato entre eles, e assim fazer a troca de boas práticas e técnicas apuradas
que possam ampliar a produção e a qualidade de sua atividade profissional.

Por todo o exposto, requer-se a aprovação pelos Nobres Pares deste Projeto de Lei apresentado.

DEPUTADO NIZO COSTA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 130/2021

AUTORIA: DEPUTADO NIZO COSTA

EMENTA: “INSTITUI A “SEMANA DA AGRICULTURA E
SUSTENTABILIDADE” NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no Ato Normativo nº 200/96,
em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 130/2021
Deputado , queNIZO COSTA : “INSTITUI A “SEMANA DA AGRICULTURA E
SUSTENTABILIDADE” NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Artigo 1º – Fica instituído a “Semana da agricultura e sustentabilidade”, no
Estado do Ceará, a ser comemorado anualmente, na última semana do mês
de julho, em que seja incluso a data em alusão ao Dia do Agricultor que é
nacionalmente comemorado no dia 28 de julho.

Artigo 2º – A “Semana da Agricultura e Sustentabilidade” terá como
objetivo principal, a mobilização deste segmento, para a troca de técnicas e
de conhecimentos da agricultura sustentável e beneficiar a categoria dos
agricultores.

Artigo 3º – São prioridades para a “Semana da Agricultura e
Sustentabilidade” a valorização do homem no campo que faz da agricultura
sua ocupação principal, e que propicia ao mundo a possibilidade de contar
com aquele que prepara a terra, semeia, cuida, colhe e vende a base
alimentar nas grandes cidades.
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Artigo 4º – O Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes, poderá
regulamentar a programação a ser desenvolvida durante a última semana do
mês de julho (incluso o dia 28 de julho), instituída por esta lei como palestras,
seminários, rodas de conversas, campanhas educativas em redes sociais,
cursos técnicos e em outros meios de comunicação, promovendo todas as
ações de reconhecimento aos nossos agricultores locais da zona urbana e
rural.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Justifica o ilustre Parlamentar que:

A agricultura é o conjunto de técnicas concebidas para cultivas a terra a fim de obter produtos dela. Os
produtos da agricultura são primariamente os alimentos, contudo, com os avanços nas técnicas e na
tecnologia, a agricultura tem servido cada vez mais ao fornecimento de gêneros para a produção de
fibras, energia, matéria-prima para roupas, combustível, construção, medicamentos, ferramentas,
ornamentação e inúmeras outras finalidades.

Ser sustentável é essencial para a preservação do meio ambiente, com ações de defesa dos recursos
naturais para que não se esgotem, podendo ser utilizados por operações futuras. A prática de
sustentabilidade no agronegócio é aumentar a produção de alimentos e melhorar a segurança alimentar,
adotando práticas responsáveis e que respeitem o meio ambiente. A agricultura sustentável é a união
entre as boas práticas de sustentabilidade (bom uso dos recursos) com as do agronegócio, permitindo
que o meio ambiente seja respeitado, ao mesmo tempo em que sua atividade econômica siga podendo se
desenvolver de forma viável e promissora, buscando o equilíbrio entre a natureza e a produção.

Contudo, a presente proposta, tem como finalidade prestigiar, reconhecer e valorizar aqueles que muitas
vezes se submetem ao trabalho intenso sob o sol escaldante. E também, proporcionando-lhes um
momento para estabelecer contato entre eles, e assim fazer a troca de boas práticas e técnicas apuradas
que possam ampliar a produção e a qualidade de sua atividade profissional.

Por todo o exposto, requer-se a aprovação pelos Nobres Pares deste Projeto de Lei apresentado.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis
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Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, e sem sombra de dúvida está relacionada à prática da agricultura e a conservação
do meio ambiente, com o intuito de tornar essa prática sustentável, com o aumento da produção e

  como bemda segurança alimentar aliada a práticas responsáveis de conservação do meio ambiente,
reza em sua ementa que “INSTITUI A “SEMANA DA AGRICULTURA E SUSTENTABILIDADE”
NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

Dessa forma, considerando a competência administrativa, a Constituição Federal/88, em seus artigos: 23,
inciso II e 24, inciso XII, dispõem in verbis:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios legislar concorrentemente sobre:

(...)

VI –  e combater a poluição em qualquer de suasproteger o meio ambiente
formas; (grifos inexistentes no original)

(...)

VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento
alimentar;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)
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V– produção e consumo;

VI – floresta, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
 e controle da poluição;dos recursos naturais, proteção do meio ambiente

(grifos inexistentes no original)

Na mesma perspectiva, reza a Lei Maior Estadual em seu art.15, inciso VIII e art. 16, incisos V, VI e VII:

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento
alimentar;

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
constituição da República, sobre:

(…)

V – produção e consumo;

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
 e controle da poluição;dos recursos naturais, proteção do meio ambiente

VIII –  ao consumidor, a bens eresponsabilidade por dano ao meio ambiente,
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(grifos inexistentes no original)

A Constituição Estadual, reforçando a importância da política agrícola, proteção do meio ambiente e
sustentabilidade, dedica um capítulo a este assunto, onde traça planos e normas para um bom
desenvolvimento desta atividade. Assim dispõe:

CAPÍTULO XI

 DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA

Art. 309. O Estado disporá, por lei, sobre o planejamento da política agrícola,
ouvidos os proprietários, parceiros, posseiros, arrendatários e trabalhadores
rurais, com os seguintes objetivos principais:

I – propiciar o aumento da produção e da produtividade, bem como a
ocupação estável do campo;

II – orientar a utilização racional de recursos naturais de forma sustentável,
compatível com a preservação do meio ambiente, especialmente quanto à
proteção e conservação do solo e da água.

Art. 310. A assistência técnica e a extensão rural serão organizadas em níveis
estadual e municipal.

§1º A política de assistência técnica e de extensão rural promoverá a
capacitação do produtor rural, visando à melhoria de suas condições de vida
e das de suas famílias, observados:

I – a difusão de tecnologia agrícola e de administração rural;
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II – o apoio à organização do produtor rural;

III – a informação de medidas de caráter econômico, social, ambiental e de
política agrícola;

IV – a difusão de conhecimentos sobre saúde, alimentação e habitação;

V – a orientação do uso racional dos recursos naturais; e

VI – a diversificação e rotação de culturas.

§2º A assistência técnica e a extensão rural de órgãos públicos devem
voltar-se prioritariamente para os pequenos produtores, adequando os meios
de produção aos recursos e condições técnicas e socioeconômicas do produtor
rural.

(…)

Art. 317. A política agrícola do Estado será planejada e executada na forma
da lei, com a participação efetiva dos setores de produção, envolvendo
produtores e trabalhadores rurais, e setores de comercialização,
armazenamento e de transportes, com base nos seguintes princípios:

I – preservação e restauração ambiental, mediante:

(…)

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembramos, com o devido
respeito, que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual.

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a forma
de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo. Mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

INICIATIVA DAS LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

Salienta-se que a competência supracitada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”
do mesmo artigo, com redação dada pela EC nº 61/2009).

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais
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Registra-se que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados Federados que
nas palavras José Afonso da Silva, conforme acima mencionado, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (SILVA,
José Afonso da. , pág. 589).Curso de Direito Constitucional Positivo

Ressalva-se que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades federativas é
o alcance do interesse público, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e
local aos Municípios.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

No que se refere à iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado, é ainda, de bom alvitre,
transcrever o seguinte artigo da CE/89:

 Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(..…)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 PROJETO EM ANÁLISE

10 de 25



Observa-se que o  do projeto em estudo, adentra em matéria cuja iniciativa legislativa é privativaartigo 4º
ao Chefe do Poder Executivo Estadual, determinando atribuições à Secretaria do Desenvolvimento
Agrário, impondo condutas ao Poder Executivo e ainda gerando despesas relevantes ao Estado, violando
assim o princípio da Tripartição dos Poderes.

É que, consoante faz certo o inciso I, do §1º, do art. 60, da Constituição Estadual, “Não será admitido
”.aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado

Entretanto, a Lei Maior Estadual diz expressamente em seu art.  “60, inciso II, § 1º, inc. I e § 2º, alíneas
  “  que:c” e e”

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§ 1º. Não será admitido aumento da despesa prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado às leis que
disponham sobre:

(...)

c. criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

e) matéria orçamentária. (grifos inexistentes no original).

Registre-se, por fim, que as regras do processo legislativo federal, especialmente as que dizem respeito à
iniciativa reservada, são normas de observância obrigatória pelos Estados Membros. Nesse sentido:

A CB, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de auto-organização e
autogoverno – art. 25, caput- impõe a obrigatória observância de vários pricípios,
entre os quais o pertinente ao processo legislativo. O legislador estadual não pode
usurpar a iniciativa legislativa do chefe do Executivo, dispondo sobre as matérias
reservadas a essa iniciativa privativa. Precedentes (ADI 1.594, rel. min. Eros
Grau, j. 04.06.2008, P DJE de 22-08-2008) ADI 291, rel. min. Joaquim Barbosa,
j. 07.04.2010,P, DJE de 10.09.2010.

Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de , por atentar contra o princípio da Separaçãoflagrante vício de inconstitucionalidade formal
dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

  Observa-se que o  do projeto em estudo, enfoca tema relativo artigo 4º à organização e ao
, conformefuncionamento do Poder Executivo, da administração estadual e matéria orçamentária

determinado no art. 60, § 2º, alíneas “c” e “e” da Constituição do Estado do Ceará, portanto de
competência de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.
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Artigo 4º – O Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes, poderá
regulamentar a programação a ser desenvolvida durante a última semana do
mês de julho (incluso o dia 28 de julho), instituída por esta lei como palestras,
seminários, rodas de conversas, campanhas educativas em redes sociais,
cursos técnicos e em outros meios de comunicação, promovendo todas as
ações de reconhecimento aos nossos agricultores locais da zona urbana e
rural.

Por outro lado, consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham
qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de
iniciativa.

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza  redundam em (leis autorizativas/permissivas), vício de
, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haverinconstitucionalidade

conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder
Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a , que assim dispõe: “Súmula nº 01 Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador,
que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional”.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, , sob o ângulo formal, por serão considerados inconstitucionais conter vício

, ainda que contenham as  São osde iniciativa expressões “autoriza” ou “permite” ou “poderão”.
chamados projetos autorizativos.

Tal vício, inclusive, ,não pode ser sanado sequer pela sanção posterior do chefe do Poder Executivo
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

Este artigo 4º, , cuja viola o art. 60, inciso II, § 2º, alínea  da Constituição Estadual do Ceará“c”,
 em relação às atribuições das Secretarias de Estado,competência é privativa do Governador do Estado

por imporem obrigações ao Poder Executivo.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF/88. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenastal inconstitucionalidade

autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são antijurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:
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Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de
novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente
a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito.”

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  a regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, CONTANTO QUE HAJA A SUPRESSÃO   ART 4º, por violar o princípio da separação dos
poderes, e assim, ficar em sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta
à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 130/2021

 

INSTITUI A "SEMANA DA AGRICULTURA E
SUSTENTABILIDADE" NO ESTADO DO CEARÁ, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Nizo Costa, o qual institui a "semana daProjeto de Lei nº 130/2021,
agricultura e sustentabilidade" no estado do Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A agricultura é o conjunto de técnicas
concebidas para cultivas a terra a fim de obter produtos dela. Os produtos da agricultura são
primariamente os alimentos, contudo, com os avanços nas técnicas e na tecnologia, a agricultura tem
servido cada vez mais ao fornecimento de gêneros para a produção de fibras, energia, matéria-prima
para roupas, combustível, construção, medicamentos, ferramentas, ornamentação e inúmeras outras
finalidades.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
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Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui a "semana da agricultura e sustentabilidade" no estado do Ceará, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não vedado pela Constituição e que não se encontra previsto nos demais
dispositivos que determinam as competências. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização
político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para
tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida
competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

Entretanto, vislumbramos inconsonâncias legais em dispositivos do Projeto de Lei em comento, de forma
que indicamos a supressão dos arts. 2º e 4º, tendo em vista que ambos ensejam em atribuições e
competências, bem como o funcionamento da Administração estadual, desrespeitando a separação de
poderes e incorrendo em vício de iniciativa, pois, nos termos do art. 60, §2º, alínea “c”e “e”, essas
disposições são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

 

Diante do exposto, em relação ao , apresentamos o Projeto de Lei n° 130/2021 PARECER
 à tramitação da matéria.FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DOS ARTS. 2º E 4º

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E DOIS

INSTITUI A SEMANA DA AGRICULTURA E
SUSTENTABILIDADE NO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA;

Art. 1.° Fica instituída a Semana da Agricultura e Sustentabilidade, no Estado do Ceará,
a ser comemorada anualmente, na última semana do mês de julho, em que seja incluída a data em
alusão ao Dia do Agricultor, que é nacionalmente comemorado no dia 28 de julho.

Art. 2.° São prioridades da Semana da Agricultura e Sustentabilidade a valorização do
homem no campo, que faz da agricultura sua ocupação principal e que propicia ao mundo a
possibilidade de contar com aquele que prepara a terra, serneia, cuida, colhe e vende a base
alimentar nas grandes cidades.

Art. 30 I9ta.~Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO I~A ~4SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, aos 13 de m~.a~2O21.

DEP. EVANDRO LEITÃO
\Ç~1 ,—‘~ PRESIDENTE

DE?. FERNANDO SANTANA
_________ jO VICE-PRESIDENTE

DEP. FERNANDA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
1° SECRETÁRIO
DEP. ÉIujc& AMORIM
3•3 SECRETÁRIA

DE?. AI’. LUIZ HENRIQUE
4~0 SECRETÁRIO
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LEI Nº17.503, 25 de maio de 2021.
(Autoria: Delegado Cavalcante)

FICA INSTITUÍDO O DIA ESTADUAL DO INVESTIGADOR PROFISSIONAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual do Investigador Profissional, a ser celebrado anualmente no dia 11 de abril, passando a integrar o Calendário 

Oficial de Eventos do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.504, 25 de maio de 2021.
(Autoria: Nizo Costa)

INSTITUI A SEMANA DA AGRICULTURA E SUSTENTABILIDADE NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana da Agricultura e Sustentabilidade, no Estado do Ceará, a ser comemorada anualmente, na última semana do mês 

de julho, em que seja incluída a data em alusão ao Dia do Agricultor, que é nacionalmente comemorado no dia 28 de julho.
Art. 2.º São prioridades da Semana da Agricultura e Sustentabilidade a valorização do homem no campo, que faz da agricultura sua ocupação 

principal e que propicia ao mundo a possibilidade de contar com aquele que prepara a terra, semeia, cuida, colhe e vende a base alimentar nas grandes cidades.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.505, 27 de maio de 2021.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBSÍDIO TARIFÁRIO NO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS SOBRE TRILHOS OU GUIADOS, EXPLORADOS PELA COMPANHIA CEARENSE DE 
TRANSPORTES METROPOLITANOS – METROFOR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Estado do Ceará, por meio do Poder Executivo, autorizado, nos termos desta Lei, a subsidiar a tarifa do serviço de transporte de 

passageiros sobre trilhos ou guiados, explorados pela Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos – Metrofor.
Parágrafo único. O subsídio previsto no caput deve, ainda, garantir o direito à meia passagem a estudantes.
Art. 2.º Para os fins desta Lei, considera-se:
I – Tarifa Pública: o preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo, sendo instituída por decreto específico do Poder Executivo;
II – Tarifa de Remuneração: constituída pelo preço público cobrado do usuário pelo serviço somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, 

de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário;
III – Subsídio Tarifário ou Deficit Tarifário: diferença negativa entre o valor monetário da tarifa pública cobrada do usuário e da tarifa de remuneração 

da prestação do serviço de transporte público de passageiros;
IV – Superavit Tarifário: diferença positiva entre o valor monetário da tarifa pública cobrada do usuário e da tarifa de remuneração da prestação 

do serviço de transporte público de passageiros.
Art. 3.º O Estado do Ceará, para atendimento ao disposto no art. 1.º desta Lei pagará, com recursos do orçamento do Poder Executivo, subsídio 

tarifário ao Metrofor por cada usuário que efetivamente utilize o serviço de transporte de passageiros sobre trilhos ou guiados.
Parágrafo único. Os valores do subsídio a que se refere este artigo serão definidos por decreto específico do Poder Executivo, o qual será elaborado 

com apoio técnico da Agência Reguladora do Estado do Ceará – ARCE, nos termos do art. 4.º desta Lei.
Art. 4.º Competirá à ARCE realizar os cálculos de custos, a partir de critérios e metodologias por ela definidos, e demais estudos necessários que 

confiram segurança técnica no estabelecimento das tarifas e dos parâmetros tarifários de remuneração do serviço público de transporte de passageiros sobre 
trilhos ou guiados, explorado pelo Metrofor, no âmbito do Estado.

Parágrafo único. Ao Metrofor caberá disponibilizar todas as informações necessárias à ARCE, subsidiando o pleno desempenho de suas atribuições, 
inclusive de apoio técnico.

Art. 5.º O deficit porventura remanescente para o Metrofor após concessão do subsídio tarifário, nos termos desta Lei, deverá ser coberto por 
receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de 
beneficiários do serviço de transporte, dentre outras fontes.

Art. 6.º Decreto específico do Poder Executivo, elaborado com apoio técnico da ARCE, encarregar-se-á da fixação, do reajuste e da revisão da tarifa 
de remuneração da prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário, assim como da fixação dos níveis tarifários.

§ 1.º Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima estabelecida em decreto do Poder Executivo 
e incluirão a transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade da operadora do serviço aos usuários.

§ 2.º As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida no decreto referido no § 1.º deste artigo e deverão:
I – incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário;
II – incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade da operadora do serviço aos usuários.
Art. 7.º O Metrofor, por sua conta e risco e sob anuência de seu Conselho de Administração, poderá, na prestação do serviço, realizar descontos nas 

tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal.
Art. 8.º Decreto específico do Poder Executivo, elaborado com apoio técnico da ARCE, poderá, em caráter excepcional e desde que observado o 

interesse público, proceder à revisão extraordinária das tarifas praticadas, mediante provocação do Metrofor, desde que demonstrada sua real necessidade, 
devendo o requerimento ser instruído com todos os elementos indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão.

Art. 9.º Os cálculos de custos das tarifas públicas e de remuneração bem como as razões técnicas a serem elaboradas com vistas à fundamentação 
de requerimento de revisão extraordinária das tarifas praticadas deverão ser publicizadas em portal eletrônico oficial do Metrofor.

Art. 10. O Metrofor deverá incentivar e facilitar a integração intermodal dos meios de locomoção de passageiros, inclusive com o sistema cicloviário.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.506, 27 de maio de 2021.

AUTORIZA A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ A ADQUIRIR E DISTRIBUIR CESTAS 
BÁSICAS A FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE MAIOR VULNERABILIDADE SOCIAL,ENQUANTO PERDURAR 
O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA DECRETADO EM RAZÃO DA PANDEMIA DE COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1°.Como forma de amenizar o impacto social negativo decorrente da pandemia do novo coronavírus, fica o Poder Legislativo do Estado do 

Ceará autorizado a adquirir, receber doações e distribuir cestas básicas em favor de famílias em situação de maior vulnerabilidade social, enquanto perdurar 
estado de calamidade pública decretado, nos termos desta lei.

§ 1º Serão beneficiárias do disposto no caput deste artigo as famílias:
I -residentes em municípios de menor Índice de Desenvolvimento Humano – IDH;
II – sejam assistidas pelo benefício do Cartão Mais Infância Ceará;
III - que constem do Cadastro Único (CadÚnico) para Programas Sociais do Governo Federal, instituído pelo Decreto Federal n.° 6.135, de 26 de 

junho de 2007, e que sejam beneficiadas do Bolsa Família, com renda “per capita” inferior a R$ 89,34 (oitenta e nove reais e trinta e quatro centavos), já 
incluídos nesse cálculo, além da renda declarada no Cadastro Único, os valores recebidos do Bolsa Família;

IV – possuam jovens em situação de vulnerabilidade social inscritos no Programa Superação, instituído pela Lei Estadual nº. 17.086, de 25 de 
outubro de 2019.

§ 2º Ato Normativo do Poder Legislativo definirá os limites, a forma e as condições a que se sujeitará a distribuição das cestas básicas entre as 
famílias beneficiadas pelo disposto nesta Lei.
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